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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por J A DA S contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE ALAGOAS.

Consta dos autos que o recorrente foi preso pela suposta prática do 

delito previsto no art. 217-A do Código Penal. 

Na ação originária, alegou a defesa a ausência dos requisitos 

autorizadores para a constrição cautelar. No entanto, a Corte de origem denegou a ordem, 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 157):

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ACUSAÇÃO 
DO COMETIMENTO DO CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS. NÃO VERIFICADO. MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIENTES PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

1 - Existem indícios da existência do requisito do periculum 
libertatis, mediante análise ao arcabouço probatório, vislumbramos 
perigo inerente à colocação em liberdade do paciente, sendo 
imprescindível a manutenção da segregação cautelar à garantia e 
proteção da ordem pública.

2 - Os requisitos que autorizaram o decreto cautelar encontram-se 
presentes, não havendo alteração do contexto fático apresentado.

3 - Ordem conhecida e, no mérito, DENEGADA.

Nas razões do presente recurso ordinário, a defesa reafirma as 

alegações originárias.

Diante disso, pleiteia, liminarmente, que o acusado aguarde em 

liberdade o julgamento final deste recurso e, no mérito, requer a revogação do decreto de 

custódia preventiva, com a expedição do competente alvará de soltura, para que o 

recorrente responda solto ao processo.
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O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 194/195).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls. 215/217).

É o relatório.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente 

quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 

concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 

do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fls. 53/57):

Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada intentada pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS em face de 
[PACIENTE], devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a 
prática do delito tipificado no artigo 217-A, do Código Penal.

Em síntese da denúncia, no dia 30.09.2016, o acusado, valendo-se 
da proximidade que tinha com a vítima, posto ser seu cunhado, 
retirou-a de casa, no Município de [...], trazendo-a para este 
Município de [...], mais precisamente para a Fazenda [...]. Nesta 
cidade, o denunciado e a vítima, que contava apenas com 12 (doze) 
anos de idade, passaram a conviver maritalmente até o momento 
em que esta foi resgatada pela polícia judiciária e entregue a seus 
responsáveis.

Após a prática do delito, o denunciado teria evadido para do distrito 
da culpa, estando atualmente em local desconhecido, consoante 
diligências realizadas pela autoridade policial.

Diante da narrativa, alegando estarem consubstanciadas a 
materialidade e autoria, o Ministério Público pugnou pelo 
recebimento e processamento da denúncia, com a final condenação 
do réu pelo crime que lhe fora imputado. Outrossim, requereu a 
decretação da prisão preventiva do denunciado, com fulcro na 
conveniência da instrução processual e no asseguramento da 
aplicação da lei penal.

[...]
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Da decretação da prisão preventiva

Do mesmo modo, compulsando os autos, percebo que se fazem, 
outrossim, presentes os requisitos necessários à decretação da 
prisão preventiva do réu, nos termos que pugnado pelo representante 
do Ministério Público.

Explico.

Como cediço, a prisão preventiva é medida processual cautelar 
excepcional constituída da privação da liberdade do acusado, 
cabendo ao magistrado medir e pesar os elementos colhidos para, de 
acordo com os pressupostos legais, verificar se são suficientes para 
a decretação desta custódia provisória.

[...]

No que concerne à garantia da ordem pública, esse resta 
configurado, tendo em vista que existe fundado receio de que o 
acusado venha a tentar praticar novamente o citado delito ou mesmo 
a atentar contra a vida da vítima e de seus familiares, tudo a firmar 
sua presunção de periculosidade, dada a gravidade do crime 
processado e a necessidade de se resguardar a vítima e a própria 
coletividade.

De fato, não se pode desconsiderar nessa apreciação a informação 
repassada pela vítima, sua genitora e sua irmã, ex-esposa do 
denunciado, no sentido de que este estaria promovendo ameaças de 
morte contra a família, deixando-as temerosas por suas vidas. 
Somado à isso, a novel legislação prevê expressamente a 
possibilidade de decretação da prisão preventiva nos casos em que 
ocorrer violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 313, 
III), demonstrando, in casu, a decretação da medida extrema como 
necessária/adequada.

Por sua vez, a conveniência à instrução processual c ao 
asseguramento da aplicação da lei penal encontram égide no fato 
de o acusado estar foragido, encontrando-se, no momento, em local 
incerto e não sabido, nos termos das conclusões postas pela 
autoridade policial em seu relatório final de fls. 32/40.

Frise-se, por oportuno, que as peculiaridades do caso em tela 
demonstram, outrossim, de forma hialina o intuito do acusado de não 
ser encontrado para responder a presente demanda, configurando 
verdadeira evasão do distrito da culpa e não mera impossibilidade de 
localização como em muitos dos casos. Com efeito, não se pode 
desconsiderar nesta apreciação o fato de o acusado ter foragido logo 
após o cometimento do crime, não tendo sido encontrado desde 
aquele fatídico dia.

Logo, estando comprovada a configuração dos fundamentos 
relacionados à aplicação da lei penal, bem como, à conveniência da 
instrução criminal, suficientes para o decreto segregatório, deve a 
liberdade do denunciado ser sacrificada em face do interesse maior 
da coletividade. (Grifei.)
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Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do  recorrente, consistente na 

prática, em tese, de crime de estupro de vulnerável em que o agente passou a viver 

maritalmente com a vítima de 12 anos, sua cunhada, tendo se evadido da persecução 

penal até o presente momento e desferido ameaças contra a vítima e testemunhas.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade 

concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do 

tipo de estupro de vulnerável. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se 

necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. IRREGULARIDADES NA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONVERSÃO DO 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. IMPOSIÇÃO 
DE CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. São idôneos os motivos elencados para justificar custódia 
provisória do acusado, ao evidenciarem a gravidade concreta da 
conduta perpetrada, diante do modus operandi adotado na ocasião - 
aproximou-se de criança que brincava com sua filha, levou-a para 
outro local e praticou o abuso contra a vítima.

5. Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares 
diversas não é adequada na hipótese, diante da gravidade da conduta 
em tese perpetrada (art. 282, II, do Código de Processo Penal), a 
denotar particular periculosidade do recorrente.

6. Recurso não provido.

(RHC 103.642/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 12/03/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. SEGREGAÇÃO QUE NÃO 
DECORRE DE FLAGRANTE DELITO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA NO CURSO DA INVESTIGAÇÃO, APÓS 
REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO 
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CONSTRITIVO. TEMA NÃO APRECIADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. AMEAÇAS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
DESPROVIDO.

[...]

4. No caso, o recorrente é acusado de estupro de vulnerável, eis que 
beijou o pescoço, alisava as pernas e seios da vítima, além de roçar 
seu pênis na vagina da ofendida, sua enteada de 11 (onze) anos de 
idade à época, ameaçando ela e a genitora para se esquivar da 
responsabilização criminal.

5. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
devidamente justificada nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade do agente, facilmente percebida pelas 
circunstâncias mais gravosas em que ocorreram os fatos criminosos, 
bem como para a assegurar a instrução processual, diante das 
ameaças proferida contra a vítima e sua genitora.

6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição encontra-se justificada e mostra-se necessária, 
evidenciando que providências mais brandas não seriam suficientes 
para garantir a futura aplicação da lei penal.

7. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 106.098/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 12/03/2019)

A fuga do recorrente do distrito da culpa justifica a necessidade de 

segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal e a instrução criminal.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PRISÃO  CAUTELAR.  RÉU  
FORAGIDO.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA DA PERSECUÇÃO 
PENAL.  MOTIVAÇÃO VÁLIDA PARA A IMPOSIÇÃO DA 
MEDIDA EXTREMA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
garantia da  aplicação da lei penal e por conveniência da instrução 
criminal, em  razão do fato de encontrar-se o recorrente foragido, 
mesmo tendo inequívoca  ciência  da  persecução  penal  que  pesa 
contra si (até porque foi preso em flagrante e, após a substituição da 
custódia por medidas  cautelares  alternativas - comparecimento 
mensal em juízo e recolhimento  de fiança no valor de 700 reais -, 
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recolheu a fiança e foi  solto;  contudo,  nunca foi localizado nos 
endereços constantes dos  autos  para  ser  citado). Vale ressaltar 
que os fatos datam de setembro  de  2013  e  até  hoje não houve 
cumprimento do mandado de prisão.

2.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas cautelares 
alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

[...]

4. Recurso a que se nega provimento.

(RHC 77.351/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
29/11/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO 
POR MAIS DE 5 ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. EXCESSO DE PRAZO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE NESSE PONTO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

[...]

3. A segregação preventiva foi adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, ressaltando o modus 
operandi do crime e a evasão do distrito da culpa pelo período de 5 
anos, tendo havido a citação do réu por edital, com a suspensão do 
processo e do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do Código 
de Processo Penal.

[...]

5. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, nessa 
extensão, desprovido.

(RHC 70.456/BA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 26/04/2017)

Por fim, consta do mesmo decreto prisional que o recorrente ameaçou a 

vítima e as testemunhas, o que se configura em fundamento suficiente para a decretação e 

manutenção da prisão preventiva em razão da necessidade de garantir a ordem pública e a 

instrução criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da 
prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de 
colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, uma vez 
que ressaltou a ocorrência de ameaças contra a vítima, após haver 
esta noticiado o crime à Polícia.

3. Habeas corpus denegado.

(HC 423.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 19/02/2018)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. PREVENIR REITERAÇÃO 
DELITIVA. AMEAÇAS ÀS VÍTIMAS. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

4. Diante da existência de ameaças às vítimas após os atos, em tese, 
praticados, a prisão mostra-se necessária, também, para a garantia 
da instrução criminal.

[...]

6. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 79.466/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
07/04/2017)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 64.879/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
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almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta 

Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos 
fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO 
DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Ante todo o exposto, acolho o parecer ministerial e nego provimento 

ao recurso ordinário em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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